
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.554 - DF (2017/0007547-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : HESA 20 - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
EMBARGANTE : EBM DESENVOLVIMENTO URBANO E INCORPORACOES S/A 
EMBARGANTE : HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS  - DF007383 

 RAMIRO FREITAS DE ALENCAR BARROSO  - DF033119 
 MARCUS VINÍCIUS FERNANDES BASTOS  - DF050294 

EMBARGADO : FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO  - DF008067 
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO  - DF006930 

 MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES  - DF020733 
 LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA  - DF049646 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO PREVISTA NO 
PARÁGRAFO 11 DO ART. 85 DO CPC.   REQUISITOS. OMISSÃO NA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANIFESTAÇÃO EM CONTRARRAZÕES AO AGRAVO 
INTERNO QUE NÃO SUPRE A AUSÊNCIA DE INSURGÊNCIA NA VIA 
DOS RECURSAL PRÓPRIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, do CPC de 2015, que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas 
descritas no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam 
a carência de fundamentação válida. 

2. Na espécie, a parte embargante aduz a ocorrência de omissão do 
aresto embargado quanto à não fixação de honorários recursais - 
majoração dos honorários advocatícios de sucumbência prevista no 
parágrafo 11 do art. 85 do CPC -, postulada na impugnação ao agravo 
interno. 

3. Todavia, esta Corte Superior possui o entendimento de que "as 
contrarrazões são cabíveis apenas para impugnar os fundamentos de 
eventual recurso interposto, com o intuito de manutenção da decisão 
exarada, mostrando-se via inadequada para suscitar pedidos de reforma 
de decisão, consoante os princípios da non reformatio in pejus e do 
tantum devolutum quantum appellatum" (EDcl no REsp 1.584.898/PE, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 02/08/2016, 
DJe de 10/08/2016). 

4. Assim, à míngua de interposição de recurso contra a decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, o exame da questão foi atingido 
pela preclusão consumativa. Precedentes.
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5. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.554 - DF (2017/0007547-9)
  

EMBARGANTE : HESA 20 - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
EMBARGANTE : EBM DESENVOLVIMENTO URBANO E INCORPORACOES S/A 
EMBARGANTE : HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS  - DF007383 
   RAMIRO FREITAS DE ALENCAR BARROSO  - DF033119 
   MARCUS VINÍCIUS FERNANDES BASTOS  - DF050294 
EMBARGADO : FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO  - DF008067 
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO  - DF006930 
   MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES  - DF020733 
   LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA  - DF049646 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por HESA 20 - 

INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA E OUTRAS contra acórdão desta relatoria, proferido 

pela Quarta Turma, assim ementado:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 
932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos 
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o disposto no arts. 
932, III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 
182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação 
da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre 
o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 
5º, do citado artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

Em suas razões, aduz a embargante a ocorrência de omissão contida no 

julgado, sob o argumento de que, não houve  a análise no aresto embargado do pedido de 

majoração dos honorários sucumbenciais.

Sustenta que a matéria não está preclusa, uma vez que essa Corte Superior 

possui entendimento no sentido de que o pedido de majoração dos honorários pode ser 

veiculado tanto por recurso específico contra a decisão monocrática que deixou de fixar a 

verba, como, também, por meio de impugnação ao agravo interno posteriormente interposto 
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pela parte derrotada.

Requer seja sanada a omissão apontada, a fim de que seja apreciado o pedido 

de majoração da verba honorária em desfavor da parte embargada.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.042.554 - DF (2017/0007547-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : HESA 20 - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
EMBARGANTE : EBM DESENVOLVIMENTO URBANO E INCORPORACOES S/A 
EMBARGANTE : HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS  - DF007383 
   RAMIRO FREITAS DE ALENCAR BARROSO  - DF033119 
   MARCUS VINÍCIUS FERNANDES BASTOS  - DF050294 
EMBARGADO : FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO  - DF008067 
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO  - DF006930 
   MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES  - DF020733 
   LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA  - DF049646 
  

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO PREVISTA NO 
PARÁGRAFO 11 DO ART. 85 DO CPC.   REQUISITOS. OMISSÃO NA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANIFESTAÇÃO EM CONTRARRAZÕES AO AGRAVO 
INTERNO QUE NÃO SUPRE A AUSÊNCIA DE INSURGÊNCIA NA VIA 
DOS RECURSAL PRÓPRIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, do CPC de 2015, que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas 
descritas no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam 
a carência de fundamentação válida. 

2. Na espécie, a parte embargante aduz a ocorrência de omissão do 
aresto embargado quanto à não fixação de honorários recursais - 
majoração dos honorários advocatícios de sucumbência prevista no 
parágrafo 11 do art. 85 do CPC -, postulada na impugnação ao agravo 
interno. 

3. Todavia, esta Corte Superior possui o entendimento de que "as 
contrarrazões são cabíveis apenas para impugnar os fundamentos de 
eventual recurso interposto, com o intuito de manutenção da decisão 
exarada, mostrando-se via inadequada para suscitar pedidos de reforma 
de decisão, consoante os princípios da non reformatio in pejus e do 
tantum devolutum quantum appellatum" (EDcl no REsp 1.584.898/PE, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 02/08/2016, 
DJe de 10/08/2016). 

4. Assim, à míngua de interposição de recurso contra a decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, o exame da questão foi atingido 
pela preclusão consumativa. Precedentes.
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5. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, claramente 

prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de (1) 

obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas 

descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida, 

e por derradeiro, (4) o erro material.

3. Sobre a matéria, oportuno registrar que a Terceira Turma desta Corte 

Superior, no julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo Interno no Recurso 

Especial n. 1.573.573/RJ, concluiu que, para a fixação de honorários advocatícios recursais, 

é necessário o preenchimento cumulativo de uma série de requisitos. Confira-se a ementa do 

julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO CONFIGURADA. 
ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR O VÍCIO. CABIMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. REQUISITOS.
I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: 

1. Direito Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao 
processo em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, 
observada a data em que o ato processual de recorrer tem seu 
nascedouro, ou seja, a publicação da decisão recorrida, nos 
termos do Enunciado 7 do Plenário do STJ: “Somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo 
CPC”;
2. o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso 
pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado 
competente; 
3. a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a 
origem no feito em que interposto o recurso; 
4. não haverá majoração de honorários no julgamento de 
agravo interno e de embargos de declaração oferecidos pela 
parte que teve seu recurso não conhecido integralmente ou 
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não provido; 
5. não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos 
§§ 2º e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para 
cada fase do processo; 
6. não é exigível a comprovação de trabalho adicional do 
advogado do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de 
critério de quantificação da verba.

II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como critérios 
de cálculo dos honorários recursais:

a) respeito aos limites percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 
85 do CPC de 2015; 
b) observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, 
se os honorários foram fixados na instância a quo em valor monetário, 
por meio de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que sua 
majoração observe o mesmo método; se, por outro lado, a verba 
honorária foi arbitrada na origem com base em percentual sobre o 
valor da condenação, do proveito econômico ou do valor atualizado da 
causa, na forma do § 2º, é interessante que o tribunal mantenha a 
coerência na majoração utilizando o mesmo parâmetro; 
c) aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade 
com os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85;
d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna 
apenas um ou alguns capítulos da sentença, pois em relação aos 
demais haverá trânsito em julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC 
de 2015, de modo que os honorários devem ser arbitrados tendo em 
vista o proveito econômico que a parte pretendia alcançar com a 
interposição do recurso parcial;
e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido.

III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto 
quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada verba 
honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a parte ora 
embargante pretende o arbitramento dos honorários recursais previstos no 
§ 11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do agravo interno, o que, como 
visto, não é cabível.
IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 
infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado.
(EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017 - 
grifos no original)

Sobre a questão de direito intertemporal, o Colegiado concluiu na forma do 

Enunciado n. 7 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça, como se vê no seguinte trecho:

[...]
Conclui-se, pois, que, na aplicação do direito intertemporal, as 
novas regras relativas a honorários advocatícios de sucumbência, 
advindas da edição do CPC de 2015, devem ser aplicadas 
imediatamente em qualquer grau de jurisdição, sempre que houver 
julgamento da causa já na vigência do novo Código.
Seguindo essa mesma orientação, entendo que, quanto aos 
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honorários recursais, também deve haver incidência imediata, ao 
processo em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC, observada a 
data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou 
seja, com a publicação da decisão recorrida, nos termos do 
Enunciado 7 do Plenário do STJ. Assim, sempre que o julgador, 
analisando recurso que inaugurou o grau recursal, confirmar a 
sucumbência anterior (não conhecendo ou negando provimento ao 
recurso) poderá majorar os honorários advocatícios a fim de 
remunerar o advogado do vencedor na fase recursal.
[...]
(grifos no original)

Em se tratando da fixação de honorários recursais - majoração dos honorários 

advocatícios de sucumbência prevista no parágrafo 11 do art. 85 do CPC -, a Terceira Turma 

concluiu pelo seu cabimento em sede de agravo em recurso especial. É o que se extrai do 

seguinte excertot do voto condutor:

[...]
Como dito, filio-me ao entendimento de que somente no julgamento 
dos recursos principais, que inauguram a instância recursal, é 
cabível a fixação da verba honorária recursal. No caso do Superior 
Tribunal de Justiça, deve tal verba ser arbitrada apenas no 
julgamento do recurso especial, do recurso ordinário, do agravo em 
recurso especial e dos embargos de divergência.
Nesse ponto, duas colocações mostram-se importantes.
A primeira no tocante ao agravo em recurso especial, o qual é 
apresentado contra decisão que não admite recurso especial na origem. Se 
o recurso especial não ultrapassar o juízo de admissibilidade realizado pelo 
Tribunal a quo, ele não subirá a esta Corte de Justiça e, portanto, não 
iniciará o grau recursal especial. Nessa hipótese, ficará paralisado na 
instância a quo, podendo transitar em julgado, sem que lá se possa arbitrar 
a verba honorária na forma do § 11 do art. 85, do novo CPC.
No entanto, se o recorrente pretender ter seu apelo especial apreciado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, terá que apresentar o agravo previsto no art. 
1.042 do CPC de 2015. Somente com a interposição deste recurso é que o 
recurso especial subirá e será apreciado por esta Corte. Neste momento 
processual – apresentação do agravo – é que se inauguraria o "grau 
recursal" para o fim do § 11 do art. 85, possibilitando nesta espécie recursal 
o arbitramento dos honorários advocatícios recursais. Antes disso, nem o 
Tribunal de origem poderia fazê-lo, nem o STJ, pois o apelo especial estaria 
boqueado na instância a quo.
[...]

Nas hipóteses em que a decisão que julga o recurso principal (v.g., Recurso 

Especial, Recurso Ordinário, Embargos de Divergência em Agravo ou em Recurso Especial), 

consignou-se que os honorários recursais devem ser fixados de ofício ou a requerimento da 
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parte, e, nos casos de omissão do julgador, a parte recorrida deve postular na primeira 

oportunidade que lhe couber, na via dos embargos de declaração. Confira-se:

[...]
Ressalto, por oportuno, que a fixação dos honorários advocatícios há de ser 
realizada pelo julgador, de ofício ou a requerimento da parte, no julgamento 
do recurso principal (RO, REsp, AREsp, EREsp ou EAREsp, por exemplo), 
seja monocrática ou colegiadamente. Os recursos sucessivos, tais como o 
agravo interno e os embargos de declaração, não comportam nova 
majoração dos honorários.
Se houver indevida omissão do julgador na fixação dos referidos honorários 
recursais no julgamento do recurso principal, pode a parte então recorrida, 
na primeira oportunidade que lhe couber, postular, em embargos 
declaratórios, seja sanado o vício.
[...]

3.1. Na espécie, a parte embargante aduz a ocorrência de omissão do aresto 

embargado quanto à não fixação de honorários recursais - majoração dos honorários 

advocatícios de sucumbência prevista no parágrafo 11 do art. 85 do CPC -, postulada na 

contraminuta ao agravo em recurso especial (fls. 1104-1112), sendo certo que o agravo em 

recurso especial foi interposto em 03/8/2016 - na vigência do Código de Processo Civil de 

2015.

Não se desconhece que há precedentes desta Corte Superior que concluíram 

pela ocorrência de preclusão consumativa quando a parte recorrida não se insurgir, na 

impugnação ao agravo interno, pela não fixação de honorários recursais, a indicar, mutatis 

mutandis, que as contrarrazões se revelariam aptas a veicular a pretensão dessa majoração 

de verba honorária. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VANTAGENS. ADIANTAMENTO 
PECUNIÁRIO (PCCS). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTENTE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA E INOVAÇÃO RECURSAL.
[...]
III - Observa-se que, após a publicação da decisão monocrática que não 
conheceu do recurso especial e não enfrentou a questão dos honorários 
sucumbenciais recursais, não houve nenhuma manifestação, por parte da ora 
embargante, quanto ao tema. De igual modo, nas razões da  impugnação ao 
agravo interno interposto pela União, a ora embargante também não se 
insurgiu em relação à ausência de condenação em honorários 
sucumbenciais recursais.
IV - Desse modo, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de 
declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi suscitada 
anteriormente, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa" (STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).
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V - A Segunda Turma tem reiteradamente decidido, em casos idênticos como a 
dos autos, pela rejeição dos embargos de declaração para majoração dos 
honorários advocatícios diante da ocorrência de preclusão e de configuração 
de inovação recursal (EDcl no AgInt no REsp 1621551/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
27/03/2017; Edcl no Agint no REsp 1621331, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, publicado em 26/4/2017).
VI - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1621302/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 22/06/2017)

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS  NO  AGRAVO  
INTERNO  NO RECURSO    ESPECIAL.   SERVIDOR   PÚBLICO   FEDERAL,   
EX-CELETISTA, INCORPORADO AO RJU  (LEI  8.112/90).  AÇÃO  ORDINÁRIA, 
AJUIZADA NA JUSTIÇA  FEDERAL. DIREITO AO RECONHECIMENTO DA 
ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA PARCELA  "ADIANTAMENTO  PECUNIÁRIO  -  
PCCS"  E  DO  CONSEQUENTE PAGAMENTO  DAS  DIFERENÇAS  DO  
REAJUSTE  DE  47,11% SOBRE A ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO  
ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À  VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. DIREITO 
ANTERIORMENTE RECONHECIDO EM  RECLAMAÇÃO TRABALHISTA,  
TRANSITADA  EM  JULGADO,  NA  QUAL, APENAS EM FASE DE EXECUÇÃO,  
O  JUÍZO  TRABALHISTA LIMITOU-A AO PERÍODO ANTERIOR À LEI 8.112/90, 
COM DETERMINAÇÃO DE AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO  DE 
CONHECIMENTO,  NA JUSTIÇA COMPETENTE. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
ORDINÁRIA, NA  JUSTIÇA  FEDERAL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO 
DIREITO DE AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL  DA  PRESCRIÇÃO  
NA  DATA  DA  CIÊNCIA INEQUÍVOCA  DA  VIOLAÇÃO  AO DIREITO 
SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS  (ACTIO  NATA).  
APLICAÇÃO  DO  ART.  1º.  DO  DECRETO 20.910/1932  (CINCO  ANOS).  
PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.  ALEGADA  VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC VIGENTE. 
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. PRECLUSÃO. VÍCIOS 
INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.
[...]
III. A tese de que não foram fixados os  honorários  sucumbenciais  recursais 
somente foi suscitada, pela embargante, nesta Corte, nas razões do presente 
recurso, deixando de ser desenvolvida após a publicação da decisão 
monocrática, bem como nas razões  da  impugnação  ao  Agravo  interno, 
o que caracteriza indevida inovação recursal, em sede de  Declaratórios, com 
a finalidade  exclusiva  de obter efeito infringente do julgado, o que se mostra  
inadmissível, por inexistente omissão sobre a tese nova.
IV. Com efeito, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de 
declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi suscitada  
anteriormente, em virtude da ocorrência  da preclusão consumativa" (STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, Rel. Ministro MAURO  CAMPBELL  
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  17/09/2015). 
[...]
VI. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1621551/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 27/03/2017)
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Todavia, compartilho do entendimento firmado pela Terceira Turma no 

julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo Interno no Recurso Especial n. 

1.573.573/RJ, citado em linhas anteriores, de que "[se houver indevida omissão do julgador 

na fixação dos referidos honorários recursais no julgamento do recurso principal, pode a parte 

então recorrida, na primeira oportunidade que lhe couber, postular, em embargos 

declaratórios, seja sanado o vício".

Isso porque esta Corte Superior possui o entendimento de que, consoante os 

princípios da non reformatio in pejus e do tantum devolutum quantum appellatum, as 

contrarrazões se revelam como via inadequada para se suscitar pedidos de alteração da 

decisão recorrida, porquanto são servis à impugnação dos fundamentos do recurso 

interposto.

Ilustrativamente, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. FORMULAÇÃO DE PEDIDO DE REFORMA EM 
CONTRARRAZÕES. VIA INADEQUADA. PRECLUSÃO.
1. A embargante aduz que há omissão quanto ao pedido de 
majoração da verba honorária suscitado nas contrarrazões do 
especial.
2. Contudo, as contrarrazões são cabíveis apenas para impugnar os 
fundamentos de eventual recurso interposto, com o intuito de 
manutenção da decisão exarada, mostrando-se via inadequada para 
suscitar pedidos de reforma de decisão, consoante os princípios da 
non reformatio in pejus e do tantum devolutum quantum appellatum. 
Precedentes.
3. Se o embargante entendia como inadequada a verba sucumbencial 
fixada, deveria ter usado, a tempo e modo, os recursos cabíveis para 
alcançar a majoração, tarefa da qual não se incumbiu, pois, da sentença 
que a fixou em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nem sequer interpôs apelação 
para devolver a questão ao tribunal, tornando-a preclusa, visto que a não 
interposição do recurso voluntário por parte da autora gera a presunção de 
resignação diante do provimento jurisdicional apresentado.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.584.898/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe de 10/08/2016)

TRIBUTÁRIO. FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESGATE PARCIAL. 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. LEI Nº 7.713/88. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.159/70, DE 24.08.2001. CONFIGURADA HIPÓTESE DE 
BIS IN IDEM. PEDIDO EM CONTRA-RAZÕES. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Medida Provisória nº 2.159/70, de 24.08.2001, excluiu expressamente a 
incidência do imposto de renda no resgate ou na percepção de 
aposentadoria complementar sobre as contribuições efetuadas pelos 
beneficiários ao fundo de previdência privada sob a égide da Lei nº 7.713 
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de 1988, por reconhecer a ocorrência de bis in idem.
2. As contra-razões não se prestam para manifestação de natureza 
postulatória.
3. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1.006.475/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/06/2008, DJe de 12/08/2008)

Assim, tendo em vista que o ora embargante não postulou a fixação de 

honorários recursais - majoração dos honorários advocatícios de sucumbência prevista no 

parágrafo 11 do art. 85 do CPC - após a prolação da decisão de fls. 1079-1083, que não 

conheceu do agravo, está configurada a preclusão.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INVERSÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. 
NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Diante do reconhecimento da existência de excesso de execução, foi 
dado provimento ao Recurso Especial do ente público, com o consequente 
julgamento de procedência do pedido deduzido nos Embargos à Execução 
de título judicial.
2. Assim, devem ser invertidos os honorários advocatícios arbitrados no 
acórdão do Tribunal de origem, nos precisos termos veiculados no apelo do 
ente fazendário (item III, "b" - fl. 550, e-STJ).
3. Relativamente ao arbitramento de verba honorária recursal, 
pleiteado com base no art. 85, § 11, do CPC/2015, rejeito-o porque 
configurada a preclusão. Note-se que no Recurso Especial, interposto na 
vigência do novo CPC, a embargante se limitou a postular a inversão dos 
honorários, motivo pelo qual não é cabível a utilização dos aclaratórios para 
fins de inovação recursal.
4. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no REsp 1.644.999/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe de 12/09/2017)

4. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0007547-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.042.554 / 
DF

Números Origem:  00843358920148070001  20140110843355  20140110843355AGS

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO  - DF008067 
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO  - DF006930 

 MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES  - DF020733 
 LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA  - DF049646 

AGRAVADO  : HESA 20 - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
AGRAVADO  : EBM DESENVOLVIMENTO URBANO E INCORPORACOES S/A 
AGRAVADO  : HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS  - DF007383 

 RAMIRO FREITAS DE ALENCAR BARROSO  - DF033119 
 MARCUS VINÍCIUS FERNANDES BASTOS  - DF050294 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HESA 20 - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
EMBARGANTE : EBM DESENVOLVIMENTO URBANO E INCORPORACOES S/A 
EMBARGANTE : HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS  - DF007383 

 RAMIRO FREITAS DE ALENCAR BARROSO  - DF033119 
 MARCUS VINÍCIUS FERNANDES BASTOS  - DF050294 

EMBARGADO : FATIMA APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO  - DF008067 
ADVOGADOS : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO  - DF006930 

 MANOELA SALES FLORES ALVES MAGALHÃES  - DF020733 
 LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA  - DF049646 
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Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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